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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 144ª sessão realizada na data de 02/05/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 2.724/2003 
MATÉRIA: Edificação – Adaptação de Prédio
RECORRENTE (A): Colégio Salesiano Dom Bosco da Inspetoria Salesiana Nossa Senhora. Auxiliadora

RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO PEDRO CARVALHO, GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCIO ANTONIO BARBON, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI E VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Recurso tempestivo, mas o contribuinte não comprovou ser obra realizada por mutirão, presumindo-se, portanto, a realização da obra por terceiros, o que inferiria na responsabilidade tributária da instituição pela retenção e recolhimento dos tributos devidos por eventual empresa que realizou a obra de construção civil, bem como apresentação à Municipalidade dos documentos que eventualmente comprovassem o recolhimento dos tributos incidentes pela obra civil. Figurou a interessada no pólo passivo da obrigação tributária, na qualidade de responsável solidário, uma vez que não efetuou a retenção do ISSQN incidente sobre a obra da reforma de sua sede, bem como não apresentou sequer os documentos comprobatórios de tais recolhimentos por empresa terceira. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso, mantendo-se a cobrança. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI
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